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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0026460-80.2012.815.0011  – Vara  de 
Violência Doméstica e Familiar  Contra a Mulher da Comarca de Campina 
Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Roniel Ferreira Batista
ADVOGADOS: Rayssa Costa de Arruda Lacerda e outros
APELADA : Justiça Pública

   

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÕES CORPORAIS NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO. Artigos 129, §9º, c/c  art. 
69, ambos do Código Penal. Condenação. 
Irresignação defensiva. Absolvição. Impossibilidade. 
Materialidade e autoria consubstanciadas para 
ambos os delitos. Recurso desprovido.

- Não há como acolher a pretensão absolutória, se a 
condenação está respaldada em provas firmes, 
coesas e induvidosas, como laudo de exame de lesão 
corporal, declarações da vítima e depoimento 
testemunhal, formando o conjunto probatório 
harmônico e uniforme, produzido durante a instrução 
criminal.

- Ademais, nos crimes cometidos no âmbito 
doméstico, a palavra da vítima constitui suporte 
suficiente à condenação, máxime quando amparada 
por outros elementos de provas constantes nos 
autos. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO, 
em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher  da  Comarca  de  Campina  Grande, Roniel  Ferreira  Batista foi 
denunciado como incurso nas sanções do art. 129, §9º e do art. 147, na 
forma do art. 69, todos do Código Penal, c/c art. 7º, I e II da Lei 11.340/06.

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/04, que o acusado 
em  concurso  material  de  crimes,  ofendeu  a  integridade  física  de  sua 
companheira,  Valdineide  Alves  da  Silva,  bem  como  a  ameaçou  de  mal 
injusto.

Consta  dos  autos  que,  no  dia  23/08/2012,  a  vítima 
compareceu à Delegacia Especializada da Mulher,  informando que no dia 
24/07/2012,  registrou  ocorrência  em  face  do  acusado,  pois  este  havia 
agredido-a  fisicamente  e  feito  ameaças,  tendo  ela  solicitado  medidas 
protetivas de urgência contra ele. Relata que, no dia 22/08/2012, sofreu 
novas agressões, tendo o denunciado dado-lhe murros. Novamente, no dia 
17/09/2012, a ofendida retornou à delegacia para registrar mais um Boletim 
de Ocorrência, narrando novas agressões físicas e ameaças afirmando que 
nas outras ocasiões havia desistido dos procedimentos por ter feito as pazes 
com o acusado.

Denúncia recebida em 11 de março de 2013 (fl. 29).

Finalizada a instrução criminal, às fls. 60/62v., foi julgada 
parcialmente procedente a peça acusatória, absolvendo  o  acusado,  com 
fulcro no art. 386, inciso VI, do CPP, do delito previsto no art. 147 do CP, e 
condenando-o pela prática, por duas vezes, pelo crime do art. 129, §9º, do 
Código Penal, a uma pena de 10 (dez) meses detenção, a ser cumprida em 
regime inicial aberto.

Insatisfeito, o réu apelou da sentença (fl. 65), alegando, 
em suas razões de fls. 66/67, que as provas são duvidosas e portanto, 
requer a sua absolvição.

Contrarrazões do Ministério Público pugnando que seja 
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negado provimento ao apelo, às fls. 74/75.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr. 
Francisco  Sagres  Macêdo  Vieira, Procurador de Justiça, opinou pelo 
desprovimento do recurso apelatório (fls. 80/85).

É o relatório. 
 
VOTO: Exmo. Dr. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

(Relator)

Os requisitos essenciais de admissibilidade do recurso 
encontram-se devidamente preenchidos. Inexistindo preliminares aventadas 
pelas partes e/ou nulidades as quais tenha que conhecer de ofício, passo ao 
exame do mérito do apelo.

O apelante pugna pela absolvição, alegando, em suma, 
que as provas são duvidosas.

Em que pese o inconformismo do recorrente, não há 
como absolvê-lo dos crimes de lesão corporal leve, praticados nos dias 
16/09/2012 e 22/08/2012, já que há provas mais do que suficientes a 
ensejar a condenação dele pelos delitos descritos.

A materialidade resta comprovada pelos laudos 
traumatológicos  (fls. 09  e  15), pelos depoimentos testemunhais e pelas 
declarações da vítima.

O laudo à fl. 09, descreve “equimose de cor violácea em 
face  medial  do  braço  esquerdo  medindo  3  cm  em  seu  maior  eixo  e 
hematoma violáceo em pálpebra superior  esquerda.  Já o laudo à fl.  15, 
relata “apresenta edema no nível dos lábios cotovelo direito e região glútea 
direita”.

Da  mesma  forma,  a  autoria resta sobejamente 
comprovada. Vejamos: 

No dia 17/09/2012, a vítima, Valdilene Alves da Silva, 
perante a autoridade policial (fl. 07) disse:

“(...) Que quando o acusado chega em casa e a vitima 
pergunta sobre a amante ele fica furioso. Que ele fica  
chateado porque a declarante acredita na ameante em 
vez  de  acreditar  nele.  Que  em  seguida  toda  vez  o  
acusado  a  agride   fisicamente   verbalmente.  (…)  Que 
quando o acusado soube que a declarante recebeu e leu  
a mensagem foi  para  cima da mesma,  levantando-a e  
jogando-a no chão. (...)”.
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E no dia 23/08/2012, também na delegacia (fl. 07), 
afirmou:

“(...)  QUE  continuou  falando,  momento  em  que  o  
acusado lhe puxou para dentro do quarto, lhe jogou em 
cima da cama, pulou em cima da declarante e a segurou  
com o joelho em seu braço, o outro braço dele no outro  
braço da declarante, sem permitir que ela se movesse,  
tentando  agredir  seu  rosto  com um murro,  quando  a  
declarante  disse que não fizesse isso pois precisava do 
rosto para trabalhar, quando ele disse que iria estourar  
seu  rosto  para  aprender  a  ficar  calada  quando  um 
homem tivesse falando; (…)”.

Em juízo (mídia digital anexa –  fl. 38), quando 
perguntada sobre as agressões do dia 16/09/2014, ela disse:

“(...) ele estava tendo um caso com outra pessoa, aí essa  
pessoa sempre ligava pra mim; Aí ela foi e mandou uma 
mensagem para o meu celular;  Aí  quando ele  viu,  ele  
avançou em cima de mim; Pronto, ele bateu em mim, 
trancou eu (sic); Aí quando foi sete horas da noite me  
soltou; (…)”.

Ainda, sobre os fatos do dia 22/08/2012, asseverou:

“(...) ela ligou pra mim e eu fui falar para ele; Aí ele não  
gostou, avançou em cima de mim e deu uma mãozada no  
meu rosto (...)”.

A testemunha da acusação, Marcilene dos Santos Pereira 
(mídia fl. 38) disse que apesar de nunca ter presenciado o recorrente 
agredindo sua esposa, já viu a ofendida com lesões, tendo inclusive a 
levado ao pronto de socorro para atendimento. Comentou, também, que já 
a viu com braço quebrado e olho roxo.

A testemunha da defesa, Mikaely Correia Santos (fl. 38 – 
DVD), afirmou que eles brigavam muito, apesar de não ter presenciado as 
agressões. Apenas ouvia de outras pessoas que o apelante batia em sua 
companheira.

Por sua vez, o réu Roniel  Ferreira  Batista, negou  as 
agressões praticadas contra a vítima, apenas dizendo que eles brigavam 
muito durante o casamento (mídia fl. 38).

Portanto, analisando detidamente as provas dos autos, 
em confronto com a pretensão recursal, apesar de o réu negar que agrediu 
fisicamente a vítima, tem-se que não assiste razão ao apelante, pois diante 
do acervo probatório formado ao longo da instrução, não há falar em 
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insuficiência de provas a sustentar o édito condenatório. 

Ponto outro, é cediço que em delitos cometidos no âmbito 
doméstico, normalmente praticados na clandestinidade, longe de quaisquer 
testemunhas, a palavra da vítima ganha extrema relevância probante, 
sobretudo quando coerente com as demais provas dos autos. 

A propósito: 

“APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL SIMPLES (ART. 129, §9º, DO CP). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO COM BASE NA AUSÊNCIA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. PALAVRA DA 
VÍTIMA FIRME E COERENTE EM AMBAS AS FASES E 
CONFORTADA PELA PROVA TESTEMUNHAL E PELO 
EXAME DE CORPO DE DELITO. ABSOLVIÇÃO 
INVIÁVEL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” 
(TJSC, Apelação Criminal n. 2012.058204-2, 
Rel. Desª. Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt 
Schaefer , j. 04-12-2012)

“EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA - 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER - AUTORIA E MATERIALIDADE 
EVIDENCIADAS - RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
I- No que tange aos crimes de violência doméstica e 
familiar, a palavra da vítima assume especial 
importância, mormente se harmônica e coerente 
com outros elementos de prova.
II- Desclassificação para a contravenção de vias de fato. 
Impossibilidade.”  (TJMG -  Apelação Criminal 
1.0431.12.001232-0/001, Relator(a): Des.(a) 
Corrêa Camargo , 4ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 03/09/2014, publicação da 
súmula em 09/09/2014). 

“PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. LESÃO CORPORAL. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO ENTRE LAUDO DE 
EXAME DE CORPO DE DELITO E AS DECLARAÇÕES 
DA VÍTIMA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Inviável o 
acolhimento de pleito absolutório, quando a 
condenação vem lastreada em provas sólidas, como 
a confissão parcial do acusado na fase inquisitorial 
e as declarações firmes e harmônicas da ofendida, 
corroboradas pelo conjunto probatório produzido 
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durante a instrução criminal. 2. As agressões físicas 
relatadas pela vítima são compatíveis com as 
lesões descritas no Laudo de Exame de Corpo de 
Delito, decorrentes da situação de quem cai ao chão, 
após golpe nas costas que recebeu do acusado. 3. 
Recurso conhecido e desprovido.” (TJDFT- Acórdão n. 
583703, 20090310180314APR, Relator 
JESUINO RISSATO, 3ª Turma Criminal, julgado 
em 26/04/2012, DJ 04/05/2012 p. 358), em 
todos, destaques nossos.

No que concerne à  condenação pelo crime de lesão 
corporal cometido no dia 22/08/2012, mesmo diante do pedido de 
absolvição feito pelo Ministério Público,  razão não assiste ao recorrente, 
porquanto o entendimento do Tribunal Superior é que "o fato de o Ministério 
Público manifestar-se pela absolvição do réu, nas alegações finais e nas 
contrarrazões de apelação, não vincula o julgador, por força do princípio do 
livre convencimento motivado, nos termos do art. 385 do Código de 
Processo Penal." (HC 229.331⁄SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe 3⁄4⁄2012), estando devidamente comprovada a lesão cometida no 
citado dia.

Assim, à vista da coerência das provas produzidas, todas 
convergindo para a condenação do apelante, forçoso concluir que o pleito 
absolutório resta descartado. 

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal, e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de 
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. João Benedito da 
Silva), revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora 
Doutora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 de dezembro de 2014. 
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Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


